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Figura 11 Maquete do Espaço Sagrado da Curva do S, por Roberta Boniolo, 
2013.

Notava-se uma preocupação com a incorporação de valores e princípios reli-
giosos à gestão do projeto, aliados aos princípios ambientais. Isso ficava evidente nos 
encontros promovidos com os religiosos chamados de Guardiões do Sagrado e da Na-
tureza, que tinham a função de incluí-los na formulação das regras de uso do Espaço 
Sagrado da Curva do S. Essas reuniões aconteciam fora da universidade, nas próprias 
casas de santo e terreiros dos sacerdotes, e seguiam as ritualísticas dessas religiões, 
com cumprimentos, saudações e cânticos às deidades. Nesses espaços, a conversa era 
iniciada por um dos membros do Elos e, a partir das histórias contadas pelos “mais 
velhos”, esperava-se preparar um texto baseado nas recomendações dos guardiões so-
bre os comportamentos adequados em um espaço sagrado, o que posteriormente seria 
apresentado aos gestores do Parque Nacional da Tijuca. A posição de destaque nas 
falas era das “guardiãs sacerdotisas”. Os demais presentes se agrupavam em cadeiras 
ao redor, a fim de escutá-las narrar as histórias que envolviam os deuses e as suas tra-
jetórias de vida. Havia poucas tentativas por parte da superintendente de retomar a 
pauta do encontro. Neste sentido, as “sacerdotisas” possuíam o controle do tempo das 
falas e a condução das conversas, de modo distinto do que ocorria na universidade.

Observávamos que estas reuniões eram uma tentativa, por parte dos coorde-
nadores do Elos da Diversidade, de romper com a desconsideração da fala dos reli-
giosos afro-brasileiros, um dos princípios de exclusão do discurso, segundo Foucault 
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(1996). Nestas circunstâncias, a autoridade dos sacerdotes era respeitada, a fim de 
que seu conhecimento pudesse ser incorporado ao projeto.  

É importante salientar que as relações entre os membros do Elos da Diversida-
de também eram perpassadas pela agência das deidades afro-brasileiras. A presença 
constante das divindades era mencionada no que se refere à aproximação das pessoas 
e na realização de consultas aos orixás, através dos búzios, para saber a decisão a ser 
tomada, qual caminho a ser seguido. Tais argumentos religiosos acabavam por revelar 
uma inversão da organização administrativa estatal, deixando claro que o lugar da 
autoridade durante as reuniões era redefinido em função do assunto tratado – religio-
so, administrativo ou acadêmico.

Quando as atividades eram para um público não religioso, e algum dos coor-
denadores fazia um discurso de caráter mais místico, era notável o incômodo entre 
os demais participantes.  Ainda que muitos religiosos demonstrassem simpatia pela 
defesa das religiões afro-brasileiras realizada por gestores ou professores, outro grupo 
de religiosos, claramente mais integrados às dinâmicas do debate público, não con-
cordava com esta postura, preferindo demarcar melhor a separação entre o político e 
o religioso. Deixavam perceber que a postura esperada dos representantes do poder 
público deveria ser distinta, mais contida e mais formal. Afinal, aqueles que são qua-
lificados para falar devem possuir um comportamento adequado à circunstância que 
acompanha o discurso (Foucault 1996). 

Nas atividades realizadas para os religiosos, a equipe técnica e os coordenado-
res tinham o cuidado de dialogar com os religiosos e de seguir uma etiqueta religiosa, 
abaixando a cabeça para beijar a mão das lideranças, pedindo “bênçãos aos mais ve-
lhos” e saudando as divindades para lhes rogar ajuda na condução e na concretização 
do projeto. Por outro lado, era possível notar que os religiosos demonstravam interes-
se em aprender termos e conceitos científicos para empregar em discursos, quando 
fossem solicitados ou quando estivessem diante de alguma autoridade política. 

Em todas essas ocasiões ressaltava-se que a ligação com a universidade era 
importante para que os religiosos fossem ouvidos pelos representantes do Estado. 
Não hesitavam em afirmar os seus direitos e o dever do poder público de assegurá-los. 
Tomavam o ambiente propiciado pelo projeto, através das reuniões e eventos, como 
uma forma de aprenderam os discursos político-acadêmicos consolidados, nos quais 
podiam reconstituir-se como sujeitos de direitos para “reivindicarem” seu reconheci-
mento na sociedade. 

Certa vez, durante uma das reuniões, uma das integrantes do Elos contou en-
tusiasmada como utilizou “um conceito da academia” diante de várias autoridades 
políticas. Sem entrar em muitos detalhes das razões pelas quais fora convidada a estar 
presente na solenidade, disse que sentiu necessidade de ir além dos termos religiosos. 
Lembrou-se do que ouvia nas reuniões e, diante das autoridades públicas, explicou a 
relação dos orixás com a natureza a partir do uso de conceitos da Geografia Cultural 
– o “geossímbolo”28. 
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As reuniões funcionavam, portanto, como espaços de socialização e comparti-
lhamento de discursos que articulavam as temáticas ambiental e religiosa com as gra-
máticas políticas e acadêmica em função do contexto.  A necessidade de se socializar 
com os termos utilizados pelos movimentos ambientalistas também era reconhecida 
pela maioria dos religiosos. Eles entendiam que, diante de um cenário conflituoso 
e de impedimentos de realização das práticas rituais, a universidade era uma ponte 
para aprenderem a linguagem de reivindicação de direitos para falar sobre a natureza 
a partir de uma perspectiva religiosa. Ainda que os interesses fossem diferenciados 
e que houvesse divergências e disputas entre os participantes, pode-se afirmar que 
o Elos propiciava a construção de uma narrativa político-acadêmica-religiosa que 
unia religiosos, professores, representantes do Estado, de movimentos sociais e de 
ONG. Todos sabiam que os discursos produziam efeitos no âmbito de construção e 
implementação de políticas públicas e que, por isso, precisavam dominar a gramática 
das políticas públicas para ter acesso e usar os espaços naturais na reprodução das 
práticas religiosas.

A presença de agentes públicos nas reuniões revela uma forma de governa-
mentalidade (Foucault 2008), que coloca em xeque o paradigma da racionalidade 
como “princípio organizador” da política (Bobbio 2000). As narrativas construídas 
pelos participantes do Elos ressaltavam a constituição de um domínio religioso no 
interior do espaço público como um elemento positivo da política. Tal perspectiva 
acabava por destacar a necessidade de criação de uma forma de gestão autônoma e 
complexa desse espaço público, o que pressupunha uma coesão e legitimidade entre 
os religiosos, que somente poderia ser construída a partir da sacralização da nature-
za, tendo em vista que não seria possível um consenso em torno das práticas rituais 
sem que isso representasse a legitimação de um grupo apenas. Assim, a competição 
presente no mercado religioso representava uma constante ameaça à frágil pactuação 
construída, a qual seguia, também, ameaçada pela disputa político-partidária, razão 
da derrocada do projeto, que foi desativado após a troca de governo, quando entrou 
um novo secretário de estado.

Considerações Finais

A dimensão política de qualquer discurso pode, às vezes, ocultar as contradições 
e os interesses dos sujeitos envolvidos na sua construção, seja no campo da ciência ou 
no campo das políticas públicas voltadas à cidadania. Explicitá-los é justamente a pos-
sibilidade de revelar um processo dinâmico de construção cultural que permite superar 
a ideia de que os religiosos de matriz afro-brasileira não se organizam politicamente.

Este texto teve a intenção de revelar fragmentos de como a multiplicidade de 
identidades religiosas pode ser negociada entre os atores sociais para dar espaço à 
construção de discursos para legitimar, ao mesmo tempo em que os inventa, narrati-
vas políticas fundamentadas em práticas religiosas, relacionando alguns pressupostos 
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a uma matriz negro-africana, que por sua vez estaria vinculada a uma tradição mais 
ecológica, pela relação direta com a natureza. Assim, a identidade político-religiosa 
afro-brasileira se apresenta publicamente não só como um patrimônio histórico-cul-
tural, mas como parte de movimentos sociais negros que valorizam o Candomblé 
como a religião do povo negro. Esse processo coincide com a construção da luta 
contra a intolerância religiosa como um espaço de controvérsias sobre a “dessincre-
tização” do campo religioso, o branqueamento dos terreiros e as tênues fronteiras 
da realização dos cultos aos Orixás e Entidades no espaço das cidades (Silva 2008).  
A associação entre “negritude”, “africanidade” e ancestralidade expressa, portanto, 
uma tensão política no campo religioso “afro-brasileiro”, que resulta na desqualifi-
cação pública de práticas religiosas associadas à Umbanda, ao consumo de produtos 
industrializados, em especial, aos elementos rituais de matriz judaico-cristã, como, 
por exemplo, o uso de velas nos rituais religiosos afro-brasileiros. Essa tensão resulta 
numa complexificação cada vez maior das formas de culto, e não na construção de 
uma ortodoxia religiosa, como desejam alguns. O discurso de “africanização” dos ritos 
religiosos tem o objetivo de tornar mais potente a afirmação identitária, ao mesmo 
tempo em que delimita uma outra frente de batalha nas agendas públicas no que diz 
respeito à realização de práticas religiosas em outros espaços públicos, como os cemi-
térios, hospitais, etc.

A complexidade da vida religiosa afro-brasileira, ao ser acionada como uma 
variável fundamental da identidade política, recoloca a questão da separação entre 
religião e política para revelar a possibilidade de convivência entre “múltiplos arran-
jos que permitem a adaptação de um modelo ideal à complexidade da prática ritual” 
(Capone 2005: 29). Como afirma Vagner Silva (2008) o Candomblé sempre esteve 
localizado nas cidades, mas essas representações das religiões afro-brasileiras na cida-
de e da cidade resultam em estratégias variadas, no tempo e no espaço, para dar conta 
das suas respectivas “tradições” e os processos de urbanização. 

Ao trazer a religião para o domínio da política pública, os dois grupos rompem 
com uma abordagem polarizada da laicidade, ao assumir que, no Brasil, o espaço pú-
blico sempre foi religioso, mas exclusivamente dominado pela tradição judaico-cristã. 
Ao invés de fronteiras impenetráveis, o que percebemos é uma compreensão de um 
modo de fazer política que legitima a religião afro-brasileira como um marcador da 
identidade negra como forma de resposta às agressões, xingamentos, destruições de 
terreiros e privação de uso dos parques naturais. A valorização do Candomblé neste 
processo está associada ao papel que passou a ter na construção da 

“identidade política do ‘povo negro’, conforme defendida por diversos 
segmentos dos movimentos sociais negros na agenda das políticas de 
ações afirmativas, participando, assim, da reconfiguração do campo reli-
gioso e de seus vínculos com a esfera pública” (Sales Junior 2009: 129).
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O que se pode observar nos dois contextos etnográficos foi um continumm de 
ações coletivas no espaço e na esfera públicos. Se num primeiro momento acompanha-
mos um movimento de caráter mais denuncista, no caso da CCIR, foi o desenvolvimen-
to de muitos debates (virtuais ou presenciais), passeatas/caminhadas, e atos públicos 
que possibilitaram a inscrição de marcas na cidade. Aos poucos se notam outras formas 
de ocupar o espaço público, que não substituíram as anteriores. Começaram a aparecer 
formas de organização coletiva que transcendem os limites das religiões (Candomblé, 
Umbanda, etc.), as próprias diferenças das práticas afro-brasileiras e as identidades par-
ticulares na busca de construção do espaço público, no qual a participação dos religiosos 
não seja mais a do “mostrar-se ocultando” (Santos 2005), mas o de se unir em público. 

Tanto os membros da Comissão de Combate à Intolerância Religiosa quanto 
os integrantes do Elos da Diversidade utilizavam as reuniões para discutir estratégias 
para tornar seus pleitos públicos. Ambos organizavam eventos a fim de divulgar suas 
demandas e cobrar das autoridades um retorno a elas. As reuniões eram a ocasião para 
discutir o que seria realizado, onde, quando e quem seriam as pessoas convidadas. Para 
os dois grupos, os eventos eram atividades grandes, voltadas para um público externo, 
com a presença da imprensa e de autoridades públicas. As reuniões representam a 
construção de um novo tempo – o de “cobrar” e “pedir” soluções e, ainda, divulgar 
suas demandas buscando envolver o máximo de pessoas na “luta”. Nas reuniões, as 
pessoas que falam em nome do grupo são definidas previamente. O sucesso da ativi-
dade demanda que a pessoa possa transmitir a mensagem utilizando um discurso coe-
rente, acompanhado por gestos que emitam segurança. Além disso, as pessoas devem 
saber o momento adequado para dar as respostas e o tom das mesmas. Portanto, têm 
que lidar com as circunstâncias e estar preparadas para situações inesperadas. 

De maneiras distintas, a CCIR e o Elos constituíram exemplos de organização 
política que não só envolveram os religiosos, mas que incorporaram princípios e valo-
res religiosos às suas agendas. A diversidade de participantes e de estratégias políticas 
pôs em xeque uma concepção de que os afro-religiosos não se organizam politica-
mente, possibilitando pensar que há distintas formas de mobilização que possibilitam 
construir agendas de modo a atender diferentes interesses, mantendo um vínculo 
através da religião, delimitando um modo particular de “fazer política”. As estratégias 
implementadas pelas redes, construídas por sujeitos individuais e coletivos, desvelam 
uma reconfiguração de dissidências e disputas históricas entre os religiosos, originadas 
pela competição no campo. Consequentemente, por conta de novas agendas – a luta 
contra a intolerância e a incorporação do ambientalismo na sacralização da natureza 
-, as rupturas são transformadas em equilíbrios situacionais provisórios. Unir-se em 
público representava uma necessidade, mas essa estratégia não pode ser incorporada 
de forma perene, pois configuraria formas de submissão a grupos adversários. Assim, 

“as configurações de tomadas de posição públicas passam por operações 
de ‘separação’ dos atores de suas redes de ‘posições’ e pela remodelagem 
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de suas paisagens organizacionais, que se temporalizam correlativamen-
te aos debates que fixam as linhas reivindicativas”. (Cefaï 2009: 21).

Embora os dois grupos fossem compostos predominantemente por religiosos 
de matriz afro-brasileira, os membros da CCIR esforçavam-se para desvincular a pre-
sença e ação das divindades dos discursos. Primeiro, por estas serem desconsideradas 
pelos representantes do Estado; segundo, porque reivindicavam um Estado laico, em 
que todos teriam o mesmo acesso e garantia aos bens (Miranda 2014); e terceiro, 
porque diversas religiões passaram a fazer parte da Comissão. 

Já o Elos que, durante o período acompanhado, era composto predominante-
mente por religiosos de matriz afro-brasileira ressaltava em seus discursos a influência 
dos “orixás” na condução do projeto e da política pública. Com a mudança de gover-
no, que nomeou um secretário ligado a grupos evangélicos, o projeto foi asfixiado. 
Muitos religiosos passaram a apontar a necessidade de continuidade do projeto com 
o propósito de implementação do Espaço Sagrado como garantia de um local para a 
realização das práticas religiosas, o que não aconteceu.

O uso da emoção, para caracterizar a “situação de intolerância” ou para dar 
ênfase às demandas por reconhecimento de direitos, é um elemento importante para 
desqualificar os modos tradicionais de se fazer política, que valorizam a racionalidade 
e a impessoalidade. É, portanto, através da “expressão obrigatória dos sentimentos” 
(Mauss 1979) que os princípios religiosos são trazidos para a política, visando reen-
cantá-la. 

A presença da religião de forma legítima na política é constitutiva do espaço 
público, bem como dos modos através dos quais os conflitos se explicitam e são admi-
nistrados fora dos limites dos terreiros, resultando em outras formas de visibilidade e 
convivência entre os diferentes atores. 

Conclui-se que as formas de mobilização dos religiosos analisados constituem 
os dispositivos dialógicos que levam à assimilação de um problema, até então tratado 
como privado, a “intolerância religiosa”, para o domínio político como um proble-
ma público (Miranda, Correa e Almeida 2017). Tais estratégias põem em questão 
o sentido da “política liberal que supõe, ao mesmo tempo, a neutralidade do Estado 
diante das religiões e a oferta de garantias jurídicas à expressão pública das opiniões 
e crenças” (Montero 2016: 148). 

Outra consequência desse processo está associada às formas pelas quais são 
registradas no espaço da cidade estas ações político-religiosas. Seja em caminhadas, 
seja na deposição de oferendas no espaço urbano, a cidade é o lugar privilegiado de 
intercâmbio material e simbólico, no qual se observa uma distribuição desigual de 
capital simbólico. As queixas contra a realização de oferendas no Parque Nacional da 
Tijuca são tratadas de maneira diferenciada das queixas contra as celebrações cató-
licas ou evangélicas também realizadas nas dependências do parque. Assim, embora 
se apresente como uma cidade cosmopolita, fundada nas ideias de universalidade e 
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progresso, o que se vê cada vez mais é a presença de conflitos étnico-raciais e religio-
sos que clamam por respostas institucionais.

Unir-se em público é, por consequência, uma estratégia de ação que revela 
diferentes articulações e arranjos entre grupos (religiosos e agentes públicos) na bus-
ca de garantir a permanência da religião de matriz afro-brasileira no espaço público. 
Trata-se de um processo dinâmico e em curso, que não se esgota nesta análise, mas 
que nos permite afirmar que essas mobilizações possibilitam construir simetrias provi-
sórias por meio de ações interativas.

 
Referências Bibliográficas

AGAMBEN, Giorgio. (2007), Profanações. São Paulo: Boitempo Editorial.
AGIER, Michel. (2011), Antropologia da cidade: lugares, situações, movimentos. São Paulo: Editora 

Terceiro Nome.
BOBBIO, Norberto. (2000), Dicionário de política. Brasília: Universidade de Brasília/São Paulo: Impren-

sa Oficial do Estado de São Paulo.
BOLTANSKI, Luc; THEVENOT, Laurent. (1991), De la justification: les économies de la grandeur. 

Paris: Gallimard.
BONIOLO, Roberta Machado. (2014), “Um tempo que se faz novo”: o encantamento de uma política pú-

blica voltada à regulamentação dos rituais de religiões afro-brasileiras. Niterói: Dissertação de Mestrado 
em Antropologia, UFF.

_____________. (2011), Da “feijoada” à prisão: o registro de ocorrência na criminalização da “intolerância 
religiosa” na região metropolitana do Rio de Janeiro. Niterói: Monografia de Graduação em Ciências 
Sociais, UFF.

BOURDIEU, Pierre. (2008), Economia das Trocas Linguísticas: O que Falar Quer Dizer. São Paulo: Edi-
tora da Universidade de São Paulo, 2º ed.

CARDOSO DE OLIVEIRA, Luís Roberto. (2011), “Concepções de igualdade e cidadania”. Contempo-
rânea – Revista de Sociologia da UFSCar. São Carlos, Departamento e Programa de Pós-Graduação 
em Sociologia, n. 1: 35-48.

CAPONE, Stefania. (2005), A Busca da África no Candomblé: tradição e poder no Brasil. Rio de Janeiro: 
Pallas/Contracapa.

CEFAÏ, Daniel. (2007), Pourquoi se mobilise-t-on? Les théories de l’action collective. Paris: La Décou-
verte.

CEFAÏ, Daniel. (2009), Como nos mobilizamos? A contribuição de uma abordagem pragmatista para a 
sociologia da ação coletiva. Dilemas: Revista de Estudos de Conflito e Controle Social. Rio de Janeiro, 
v. 2, n. 4: 11-48.

CORRÊA, Aureanice de Mello; COSTA, Lara Moutinho; LOUREIRO, Carlos Frederico B. (2013), “O 
Processo de Implantação do Espaço Sagrado em Unidade de Conservação: o Caso da Curva do S no 
Parque Nacional da Tijuca na Cidade do Rio de Janeiro”. 14º Encuentro de Geógrafos da America 
Latina, 2013, Lima/Perú. Anais do XIV Encuentro de Geógrafos da America Latina. Lima/Perú, v. 14: 
01-15.

CORRÊA, Aureanice Mello. (2012), “O Sagrado é Divino, a Religião é dos Homens: Territórios Cul-
turais e Fronteiras Simbólicas, a Intolerância Religiosa na Contemporaneidade”. Espaço e Cultura, 
v. 1, p. 125-138.

COSTA, Lara Moutinho. (2008), A Floresta Sagrada da Tijuca: Estudo de Caso de conflito envolvendo uso 
público religioso de Parque Nacional. Rio de Janeiro: Dissertação de Mestrado em Psicossociologia de 
Comunidades e Ecologia Social, UFRJ.



 115Miranda e Boniolo: “Em público, é preciso se unir”

COMERFORD, John. (1999), Fazendo a luta: socialibilidade, falas e rituais na construção de organiza-
ções camponesas. Rio de Janeiro: Relume Dumará/Núcleo de Antropologia da Política.

FOUCAULT, Michel. (1996), A ordem do discurso. São Paulo: Loyola.
FOUCAULT, Michel. (1999), Em defesa da sociedade: curso no Collège de France (1975-1976). São 

Paulo: Martins Fontes.
FOUCAULT, Michel. (2008), Vigiar e punir: nascimento da prisão. Tradução de Raquel Ramalhete. 35. 

ed. Petrópolis: Vozes.
HABERMAS, Jürgen. (1984), Mudança estrutural da esfera pública. Investigações quanto a uma categoria 

da sociedade burguesa. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro.
LIMA, Lana Lima da Gama. (2009), “As práticas de administração de conflitos de gênero no cotidiano 

das Delegacias de Polícia”. Revista de História – Universidade Federal do Espírito Santo, v.22: 17-139.
MAUSS, Marcel. (1979 [1921]), “A expressão obrigatória dos sentimentos”. In: R. CARDOSO DE 

OLIVEIRA (org.). Antropologia. São Paulo: Ática. 
MAGGIE, Yvonne. (1992), Medo do feitiço: relações entre magia e poder no Brasil. Rio de Janeiro: 

Arquivo Nacional.
MELLO, Kátia Sento Sé. (2010), “Sofrimento e ressentimento: dimensões da descentralização de polí-

ticas públicas de segurança no Brasil”. Revista de Antropologia, v. 2: 24-46.
MIRANDA, Ana Paula Mendes de. (2014), “Como se discute Religião e Política? Controvérsias em 

torno da luta contra a intolerância religiosa no Rio de Janeiro”. Rio de Janeiro, Comunicações do 
ISER, v. 69:10-23.

__________. (2012), “A força de uma expressão: intolerância religiosa, conflitos e demandas por re-
conhecimento de direitos no Rio de Janeiro”. Rio de Janeiro, Comunicações do ISER, v. 66: 60-73.

__________. (2010), “Entre o privado e o público: considerações sobre a (in)criminação da intolerância 
religiosa no Rio de Janeiro”. Brasília. Anuário Antropológico, v. 2009-2: 125-152.

MIRANDA, Ana Paula Mendes de, CORREA, Roberta de Mello,  ALMEIDA, Rosiane Rodrigues. 
(2017), “Intolerância Religiosa: A Construção de um Problema Público”. Revista Intolerância Religio-
sa, Rio de Janeiro, v. 2: 1 - 19.

MIRANDA, Ana Paula Mendes de, CORREA, Roberta de Mello, PINTO, Vinicius C. (2017), “Conci-
liação No Papel: O Tratamento Dado aos Casos de Intolerância Religiosa em Juizados Especiais Cri-
minais no Rio de Janeiro”. Confluências - Revista Interdisciplinar de Sociologia e Direito, v.18: 21 – 43.

MONTERO, Paula. (2016), “‘Religiões Públicas’ ou religiões na Esfera Pública? Para uma crítica ao 
conceito de campo religioso de Pierre Bourdieu”. Religião e Sociedade, Rio de Janeiro, 36 (1): 128-150.

NASCIMENTO, Maria das Graças de Oliveira. (2013), “Projeto Religião e Meio Ambiente”. In.: A. M. 
CORRÊA; L.M., COSTA; J.F., PESSOA DE BARROS (org.). A floresta: educação, cultura e justiça 
ambiental. Rio de Janeiro: Garamond.

PAES, Vivian Ferreira. (2006), A polícia do Estado do Rio de Janeiro: análise de uma (re) forma de governo 
da Polícia Judiciária. Rio de Janeiro: Dissertação de Mestrado em Sociologia e Antropologia, UFRJ.

PINTO, Vinícius Cruz. (2011), Picuinha de vizinho ou problema cultural? Uma análise dos sentidos de jus-
tiça referentes aos casos de intolerância religiosa no Rio de Janeiro. Niterói: Monografia Graduação em 
Ciências Sociais, UFF.

RAFAEL, Ulisses Neves. (2010), Muito barulho por nada ou o “xangô rezado baixo”: uma etnografia do 
“Quebra de 1912” em Alagoas, Brasil. Etnográfica, 14 (2): 289-310.

RAFAEL, Ulisses Neves. (2012), Xangô rezado baixo: religião e política na Primeira República. São 
Cristóvão: Editora UFS; Maceió: EDUFAL.

RISCADO, Juliana Rodrigues. (2014), Quando o processo vira um problema: reflexões sobre a judicialização 
dos casos de intolerância religiosa na cidade do Rio de Janeiro. Niterói: Monografia de Graduação em 
Ciências Sociais, UFF.

SALES JUNIOR, Ronaldo L. (2009), Políticas de Ancestralidade: negritude e africanidade na esfera 
pública. CAOS - Revista Eletrônica de Ciências Sociais, 14: 119-133.



116 Religião e Sociedade, Rio de Janeiro, 37(2): 86-119, 2017

SANTOS, Eufrazia Cristina Menezes. (2005), Religião e Espetáculo: análise da dimensão espetacular das 
festas públicas do candomblé. São Paulo: Tese de Doutorado em Antropologia, USP.

SILVA JUNIOR, Hédio. (2007), Notas sobre o Sistema Jurídico e Intolerância. In: Silva, Vagner (ed.). 
Intolerância Religiosa: impactos do neopentecostalismo no campo-religioso brasileiro. São Paulo: EDUSP.

SOUZA LIMA, Antônio Carlos de (org.). (2002), Gestar e Gerir: estudos para uma antropologia da 
administração pública no Brasil. Rio de Janeiro: Relume Dumará.

SILVA, Jorge. (2009), Guia de luta contra a intolerância religiosa e racismo. Rio de Janeiro: CEAP.
SILVA, Vagner Goncalves da (2008), As Esquinas Sagradas: O Candomblé e O Uso Religioso da Ci-

dade. In: J. G. MAGNANI e L. L. TORRES (orgs.). Na Metrópole: Textos de Antropologia Urbana. 
São Paulo: EDUSP.

VAN VELSEN, Jaap.(1987),”A análise situacional e o método de estudo de caso detalhado”. In: B. 
FELDMAN-BIANCO (org.). Antropologia das sociedades contemporâneas: métodos. São Paulo: Glo-
bal.

Notas

1 Entendemos os dispositivos de disciplinamentos como formas de controle, seleção e organização da 
produção dos discursos e corpos. Revelam formas de poder, que a sociedade se coloca e também 
critica. A dimensão técnica dos dispositivos permite compreender como o corpo é manipulado, para 
se tornar útil e dócil, ao mesmo tempo que afeta a vida coletiva de uma população (Foucault 1999; 
2008).

2 O espaço público é apresentado por Habermas (1984) como um local no qual as pessoas comparti-
lham, interagem e apresentam seus pontos de vistas. Já a esfera pública refere-se a uma construção 
discursiva. No caso brasileiro, Luís Roberto Cardoso de Oliveira (2011) conclui que existe uma desar-
ticulação entre a esfera pública e o espaço público, principalmente quando se refere a situações que 
envolvem o princípio da igualdade e formas de tratamento igualitário. No caso das religiões afro-bra-
sileiras, há sempre uma argumentação de que os espaços públicos são utilizados por outras religiões, 
mas que eles não possuem os mesmos direitos.

3 Cabe esclarecer que, em algumas situações, acompanhamos as reuniões juntas, mas na maioria das 
vezes cada uma participou em um grupo. Merece destaque, também, a nossa participação no Grupo 
de Trabalho de Enfrentamento à Intolerância e Discriminação Religiosa para a Promoção dos Direi-
tos Humanos da Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos do Rio de Janeiro, 
entre os anos de 2013 a 2015. Essa participação não será objeto de análise neste artigo, mas favoreceu 
fortemente a construção de nosso argumento, na medida em que vários participantes da CCIR e do 
Elos integravam o GT.

4 A palavra era utilizada no grupo Elos para designar, segundo algumas tradições religiosas, os elemen-
tos da natureza (água, terra, ar, fogo) que correspondem ao divino. Aqui ela teria o mesmo sentido 
que “orixá”, “vodun” ou “inquice”. Salientamos que a mesma palavra poderia ser utilizada para de-
signar as florestas, matas, selvas ou bosques como lugares sagrados, porque lá residem os deuses ou 
porque lá estavam um geossímbolo específico (uma árvore, pedra, animal), que são venerados como 
deuses ou espíritos (Boniolo 2014; Côrrea, Costa e Loureiro 2013).

5 Sobre a relação com o sistema judicial ver Maggie (1992), Miranda, Correa e Pinto (2017), Silva Ju-
nior (2007); sobre o massacre ocorrido em Alagoas, conhecido como o quebra de Xangô, ver  Rafael 
(2010; 2012).

6 É importante esclarecer que, nos grupos, havia uma diversidade significativa de religiosos, as quatro 
conhecidas nações do candomblé, as linhas da umbanda, etc. No que se refere ao pertencimento po-
lítico, a variedade também era grande. Notava-se uma pluralidade de filiações partidárias, bem como 
uma variedade de vinculações institucionais a ONGs, movimentos sociais, etc.
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7 Há que se observar que a pauta discutida tem direta correlação com a pauta apresentada por um dos 
mais importantes grupos dos movimentos negros, o MNU (Movimento Negro Unificado), que em 
março de 2017 realizou o 1° Seminário Sul/Sudeste de Formação Política: o impacto das reformas 
econômicas na população negra; história do movimento negro e suas lutas; racismo e luta de classes; 
escravidão negras, comissão da verdade e reparações; racismo e a questão parlamentar; negro, edu-
cação e cultura; religião de matriz africana; empoderamento da juventude negra; lutas e conquistas 
LGBT; luta das mulheres negras .

8 Categoria nativa dos adeptos das religiões afro-brasileiras para o termo ‘oferenda’, dedicada a algum 
orixá, com comidas rituais.

9 O termo “intolerância religiosa” está associado ao discurso dos integrantes da Comissão como ante-
posto à liberdade religiosa, associadas às manifestações de falta de respeito às diferenças de crença 
(Miranda 2010), relacionadas, quase sempre, às “ameaças neopentecostais” caracterizadas pela des-
truição de terreiros, além das agressões físicas e verbais aos praticantes dos cultos afro-brasileiros.  

10 O Projeto Legal é uma ONG que atua na área de Direitos Humanos, prestando atendimento sócio 
jurídico, principalmente, a crianças, jovens e mulheres. Fonte: http://www.projetolegal.org.br/index.
php/institucional. Acesso em 18 de setembro de 2015.

11 O CEAP é uma ONG ligada ao Movimento Negro e ao Movimento das Mulheres na cidade do Rio 
de Janeiro. Tem como um dos fundadores o “interlocutor” da Comissão. Fonte: http://ceaprj.org.
br/a-instituicao-2/. Acesso em 18 de setembro de 2015.

12 Ressaltamos que na composição inicial da Comissão de Combate à Intolerância Religiosa era possível 
identificar integrantes de movimentos negros da cidade do Rio de Janeiro. No entanto, a partir de 
divergência entre os membros de CCIR quanto a relacionar os “atos de intolerância religiosa” ao 
racismo, muitos militantes deixaram de participar das reuniões (ver Miranda 2014).

13 O artigo 20 da Lei Nº 7.716, de cinco de janeiro de 1989, conhecida como Lei Caó, prevê reclusão e 
multa para quem praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor etnia, religião 
ou procedência nacional (Silva 2009).

14 O nome foi trocado para proteger a privacidade da interlocutora. 
15 Em 1997, a Lei 9.459, ou Lei Paim, acrescentou as categorias “etnia, religião ou procedência nacio-

nal” ao artigo primeiro da Lei Caó, e inclui também o parágrafo 3º do Artigo 140 do Código Penal, 
agravando a pena - para reclusão de um a três anos e multa - para a injúria, quando aludir ao uso de 
elementos relacionados à raça, cor, etnia, religião ou origem (Silva 2009). 

16 O Programa Delegacia Legal foi implementado nas delegacias do Estado do Rio de Janeiro desde 
1999, tendo como objetivo a modernização da Polícia Civil, tanto nas infraestruturas das delegacias, 
quanto na informatização dos seus registros de ocorrência (Lima 2009; Paes 2006).

17 Sobre o sofrimento como narrativa de acesso a direitos, ver Mello (2010).
18 A data está associada à morte da ialorixá Mãe Gilda, que faleceu após ver seu rosto na capa do jornal 

Folha Universal, com a manchete “Macumbeiros charlatões lesam o bolso e a vida dos clientes”, tor-
nando-se a referência nacional na defesa da liberdade religiosa.

19 Ver http://www.leiaja.com/cultura/2017/03/22/intolerantes-atribuem-doenca-de-arlindo-cruz-ao-
candomble/, acesso em 22/03/2017.

20 O Elos da Diversidade era parte de um programa (Programa Ambiente em Ação) da Secretaria de 
Estado do Ambiente com o objetivo de “promover” ações que relacionassem as práticas rituais de 
matriz afro-brasileira com a temática da preservação do meio ambiente.  

21 Localizado na cidade do Rio de Janeiro, o parque corresponde à maior floresta urbana replantada 
do mundo, com 3.953 ha de Mata Atlântica. Dados disponíveis em http://www.parquedatijuca.com.
br/#index. Acesso em 18 de dezembro de 2017. 

22 A Curva do S situa-se na rua Édson Passos, no Alto da Boa Vista – um bairro nobre da cidade do Rio 
de Janeiro, ligando as zonas central, norte, sul e oeste.

23 Assim como os integrantes da CCIR, os membros do Elos distinguiam as pessoas que participavam do 
projeto dos parceiros. Estes só compareciam aos eventos quando eram solicitados.
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24 O projeto de construção do Espaço Sagrado da Curva do S começou no final da década de 1990 com 
a explicitação do conflito entre religiosos de matriz afro-brasileira e funcionários do PNT provocado 
pela realização de oferendas nos espaços do parque. Para compreender as diferentes fases e tentativas 
de implementação do projeto, ver Boniolo (2014), Costa (2008), Nascimento (2013).

25 Existem placas dentro do PNT sinalizando que as oferendas podem ser realizadas, mas não podem ser 
“deixadas”.

26 Os principais representantes dessa tradição são os terreiros do Engenho Velho ou Casa Branca, o 
Gantois e o Axé Opô Afonjá, que concorrem pelo reconhecimento de suas tradições.

27 Não há como deixar de considerar que esses objetos não eram tão disseminados nas práticas religiosas 
quando os primeiros registros dos ritos afro-brasileiros foram realizados por pesquisadores, imortaliza-
dos como os “clássicos”. No entanto, deve-se lembrar que contemporaneamente estão incorporados 
à vida cotidiana. Quem percorre o Mercadão de Madureira sabe que a folha da bananeira pode ser 
comprada nas barracas de ervas por valores que podem ser mais caros que os potes de plástico impor-
tados da China. Isso levanta uma questão interessante sobre a urbanização da cidade, que impacta 
os terreiros. Se antes estavam em áreas mais afastadas da cidade, cercada por matos e florestas, hoje 
estão presentes em áreas densamente urbanizadas. 

28 O geossímbolo representaria a produção simbólica pelo ser humano em um determinado território 
(Corrêa 2012).

Recebido em 24 de novembro de 2016.
Aprovado em 19 de outubro de 2017.
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Resumo:

“Em público, é preciso se unir”: conflitos, demandas e estratégias políticas 
entre religiosos de matriz afro-brasileira na cidade do Rio de Janeiro

A cidade do Rio de Janeiro tem sido palco de conflitos e processos de mobilização polí-
tica de religiosos de matriz afro-brasileira, que reivindicam políticas públicas voltadas ao 
direito de expressar sua religiosidade no espaço público. O objetivo deste artigo é o de 
problematizar, a partir de distintas experiências etnográficas, como se dá o processo de 
construção de discursos relacionados à reivindicação de direitos, envolvendo grupos cuja 
socialização política é distinta daquelas observadas entre grupos considerados mais “en-
gajados” dos movimentos negros, mas cujas ações também produzem resultados na cons-
tituição de um campo político que inclui a dimensão religiosa. Neste sentido, produzimos 
uma reflexão acerca dos distintos e múltiplos modos de fazer e pensar a política, tomando 
como objeto a invenção de uma tecnologia de governo, deveras introjetada na vida so-
cial e nas práticas profissionais, que são as reuniões, e suas derivações, aqui associadas a 
eventos públicos. Ao tratá-las como mecanismos de governo foi possível analisar como os 
discursos acerca da cidadania são apresentados por seus representantes oficiais (policiais, 
políticos, professores, funcionários públicos, etc.) e apreendidos pelos religiosos de matriz 
afro-brasileira em dois contextos etnográficos distintos, que podem ser pensados como 
equivalentes na medida em que engendram práticas e gramáticas próprias.

Palavras-chave: conflitos; mobilização política; espaço público; religiões afro-brasileiras.

Abstract:

“We need to be united in public”: political conflicts, demands and strate-
gies among African Brazilian religion leaders in Rio de Janeiro

Rio de Janeiro has been the stage to conflicts and the political mobilization of Afri-
can-Brazilian religious leaders demanding public policies to protect their right to express 
their religions in the public space. The paper intends to problematize, based on different 
ethnographic experiences, how the development of this rights-claiming discourse – in-
volving groups whose political socialization process is different from that of supposedly 
more “engaged” groups of the black movement, but whose actions also produce results 
in terms of including religion politically – takes place. Therefore, this paper is an evalua-
tion of the multiple ways of doing and thinking politics via a technology of government 
that truly permeates social life and professional practices, that is meetings (and similar 
strategies) associated to public events. By understanding them as mechanisms of govern-
ment, it was possible to analyze how the discourse of official representatives (policemen, 
politicians, teachers, civil servants, etc.) is put forth and how it is understood by religious 
leaders of African-Brazilian religions in two different ethnographic contexts, which may 
be considered similar and equivalent because they stimulate their own practices and 
grammars.

Keywords: conflicts; political mobilization; public space; African-Brazilian religions.


